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Resumo: Este artigo tem como objetivo apontar elementos que contribuam com a reflexão 

sobre a utilização do neodesenvolvimentismo na implementação do Programa Minha Casa, 

Minha Vida (PMCMV). Para isso, realizou-se pesquisa de caráter bibliográfico para análise dos 

governos petistas, tendo como referência a contribuição de Iasi (2014), Secco (2012), Deo 

(2011), dentre outros. Observou-se que os governos petistas se apoiaram em três modelos ideo-

político: o neoliberal e sua revisão configurada no social-liberalismo, assim como o 

neodesenvolvimentista, basilar para a implementação do PMCMV, direcionando o processo de 

reestruturação do espaço urbano no período analisado. 

Palavras-chave: Apassivamento. Reestruturação do espaço. Política social de habitação. 

1 Introdução 

No Brasil, o início do governo de Lula é delineado num processo de continuidades e 

rupturas com o projeto neoliberal até então implementado. Não podemos afirmar que o governo 

Lula (PT) simplesmente deu continuidade ao programa de governo de Fernando Henrique 

Cardoso (PSDB), mas é inegável que elementos próprios ao neoliberalismo estiveram 

enraizados em seu primeiro mandato (IASI, 2012; DEO, 2011; SECCO, 2012) e que, pela 

própria processualidade da transição de governo, incorporou elementos da gestão anterior. Mais 

que isso, sua “continuidade” deve ser entendida a partir de uma totalidade, ou seja, seus 

determinantes estão para além de seu programa de governo em si, correspondem à 

processualidade histórica do padrão de acumulação de capital e da dinâmica da luta de classes. 

Por exemplo, segundo Deo (2011), o sucesso do primeiro mandato de Lula na presidência no 

cumprimento das metas apresentadas em seu programa de governo e na Carta ao povo 

brasileiro (de ampliar as exportações), tem como base medidas político-econômicas tomadas 
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ainda no governo de Fernando Henrique Cardoso, além das determinações que compunham o 

cenário internacional3. 

Partindo de uma análise que considere essa contextualização, entende-se que o capital 

atuante no país necessitava viabilizar saídas à sua crise. A reação burguesa, que buscava 

reestabelecer a taxa de lucros e uma elevação no padrão de acumulação de capitais em todo o 

mundo, se configurou como uma grande orquestra, cujo maestro capitalista se utilizava da 

política econômica nacional como apenas mais um instrumento em sua composição. Era 

imprescindível que a burguesia sobrepujasse a luta de classes, que as conquistas alcançadas 

pelos trabalhadores brasileiros fossem comprimidas e tudo isso deveria ser realizado de uma 

forma tal que estes não se apercebessem. 

Era o momento da velha estratégia burguesa, apontada por Gramsci (2002), da 

revolução passiva, em que um dos movimentos é o de “renovação”, como apontada Coutinho 

(1999), em que frações da burguesia busca atender certas demandas postas pelas “classes 

subalternas”, ao mesmo tempo em que procura readquirir o consentimento para sua 

permanência no poder, garantindo sua legitimidade. É nesse contexto que, em primeiro de 

janeiro de 2003, toma posse na Presidência da República uma figura que representava, ainda 

que simbolicamente, um inimigo da burguesia: um proletário, sindicalista, de um partido que 

se dizia socialista, um partido dos trabalhadores. 

2 Breves considerações sobre o revisionismo neoliberal e desenvolvimentista nos governos 

petistas 

O PT abriu uma série de concessões para chegar ao poder: rebaixou seu programa, 

ampliou seu arco de alianças, realizou o que Mauro Iasi (2012) chama de “inflexão moderada”. 

Para garantir a governabilidade, aliou-se ao projeto de conciliação de classes, servindo 

diretamente à estratégia burguesa da revolução passiva, garantindo a não ruptura com as formas 

de relação de propriedade (como seria se houve efetivamente sido realizada a prometida 

Reforma Agrária Popular e a Reforma Urbana) e com as relações sociais de produção, dois dos 

determinantes fundamentais para a conformação do Estado. 
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Seguindo as orientações dadas por intelectuais orgânicos de frações da burguesia, 

como Henrique Meirelles, dando continuidade aos compromissos firmados com o FMI pelo 

governo anterior, o primeiro mandato de Lula se caracterizou por manter o câmbio flutuante, 

seguindo as metas de controle inflacionário e continuando o ajuste fiscal (DEO, 2011) iniciado 

pelo governo de Fernando Henrique Cardoso. Além disso, seu primeiro mandato investiu 

fortemente no setor de exportações, privilegiando as frações burguesas da indústria de base 

(nacional e estrangeira) e do agronegócio, que se somaram ao bloco no poder. Ou seja, ocorre 

um movimento na dinâmica e particularidade do modelo de produção capitalista no Brasil em 

que “[...] progressivamente, os produtos cuja cadeia produtiva se utiliza de ‘baixa intensidade 

tecnológica’ ganham cada vez mais espaço e importância na pauta exportadora” (DEO, 2011, 

p. 239). Porém, cabe ressaltar que, mesmo sendo privilegiadas, tais frações ainda não possuíam 

o mesmo grau de hegemonia na direção das políticas econômicas implementadas pelo governo 

Lula em seu primeiro mandato, que a fração burguesa do capital rentista-financeiro: 

[...] durante o Governo Lula, as frações industriais e agrárias da burguesia ampliaram 

sua participação e influência na aliança política de sustentação de seu governo. 

Contudo, essa maior influência não nega a determinação hegemônica por parte do 

capital financeiro no bloco de poder dominante, mesmo porque, as frações da 

burguesia industrial e da burguesia agrária que conseguem ampliar sua participação 

passam a exercer também funções financeiras, pois suas atividades econômicas estão 

diretamente ligadas ao setor exportador. Tal fato foi possível devido à iniciativa da 

equipe econômica de Luís Inácio de dilatar o “prazo para cobertura cambial das 

exportações”, o que implicou ainda em uma ampliação da abertura financeira do país. 

Essa medida permite aos exportadores escolher o momento de internalizar suas 

receitas, aumentando assim “a volatilidade de capital e financeira do balanço de 

pagamentos”. As divisas geradas com as exportações passam a ingressar no país de 

acordo com os interesses dos exportadores, que podem agora explorar as taxas de 

juros externas. Ou seja, os setores exportadores passam a comparar as melhores taxas 

de juros – interna ou externa – e as expectativas cambiais, para introduzirem no 

mercado interno os recursos gerados pelas exportações, o que “aponta para o 

aprofundamento do processo de financeirização da economia”. Esse mecanismo 

proporciona uma forte aproximação entre os interesses dos setores exportadores e 

financeiros. Na verdade, passam “a ser um só” [...]. (DEO, 2011, p. 247-248). 

Esse bloco no poder se caracterizou pela fusão de interesses de frações da burguesia 

em torno de uma estratégia de governo que confluiu no sentido da concretização da revolução 

passiva. “Era hora do neoliberalismo sofrer um suave ajuste na sua direção estratégica.” 

(CASTELO, 2013a, p. 244). Mais uma vez, a burguesia buscava criar as condições de sua 

restauração enquanto classe hegemônica. 
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[...] o Estado, agora, teria uma função reguladora das atividades econômicas e 

operacionalizaria, em parceria com o setor privado, políticas sociais emergenciais, 

focalizadas e assistencialistas, visando garantir as taxas de acumulação do capital e 

mitigar as expressões da “questão social” através do controle da força de trabalho e 

do atendimento de necessidades mínimas dos “clientes” dos serviços sociais. 

(CASTELO, 2013a, p. 244).  

Tais elementos constituem o ajuste social-liberal, proposto por intelectuais orgânicos 

da burguesia, no qual o Estado teria um papel de interventor sobre as expressões da “questão 

social”, no que tange aos aspectos políticos, humanitários e ecológicos (CASTELO, 2013a). 

Haveria então, “um sincretismo entre o mercado e o Estado, imaginariamente capaz de instaurar 

a justiça social4” (CASTELO, 2013a, p. 247). 

Em linhas gerais, o social-liberalismo reconhece que o mercado, apesar de suas falhas 

pontuais e episódicas, ainda é a melhor forma já inventada na história de organização 

social para a produção de riqueza. Suas falhas, principalmente no tocante à má 

distribuição e à destruição ambiental, tendem a se agravar em momentos de crise, o 

que requer uma regulação estatal seletiva. O Estado social-liberal é, portanto, 

convocado a ter uma atuação ativa nas expressões mais explosivas da “questão 

social”, tais como a pobreza, a degradação ambiental, doenças contagiosas, violência 

etc., programa mínimo que ficou consagrado internacionalmente nas Metas do 

Milênio. (CASTELO, 2013b, p. 121-122). 

Ora, esse era o mote da proposta de governo de Lula em seu primeiro mandato: 

desenvolvimento econômico com redistribuição de renda. O revisionismo neoliberal, que gerou 

tais propostas, se apresentava nos programas de governo daquele primeiro mandato, 

demonstrando seu alinhamento direto com documentos elaborados por agências internacionais 

como o Banco Mundial e a Organização das Nações Unidas. Ressaltavam-se temáticas centrais 

para a ideologia social-liberal, tais como a “equidade social”, “desenvolvimento sustentável” e 

a “participação ativa da sociedade civil nas tomadas de decisão dos governos” (CASTELO, 

2013a, p. 253). Porém, não se trata de afirmar que o transformismo petista se deu baseado em 

aspectos meramente políticos, em voluntarismos. É preciso entender sua essência a partir de 

uma base concreta, do real, em que as transformações no mundo do trabalho gestariam um 
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(CASTELO, 2013a, p. 248). Importante enfatizar que, segundo Castelo (2013a), tais intelectuais formam o campo 

ideológico hegemônico no seio da academia atualmente, o pensamento pós-moderno, com destaque para Anthony 

Guiddens, Alain Tourraine, Amartya Sen, Dani Rodrik, Jeffrey Sachs, John Williamson, Joseph Stiglitz, Pierre 

Rosavallon, além dos brasileiros: André Urani, Luiz Carlos Bresser-Pereira, Marcelo Neri, Ricardo Henriques, 

Ricardo Paes de Barros e Rosane Mendonça. 
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processo de flexibilização e precarização, as crises financeiras assumiriam alcance mundial e 

as lutas de resistência ao projeto neoliberal, que vinham desde o final dos anos 1980, 

produzindo uma crise de legitimidade da política e do Estado, geraram um período de crises 

conjunturais (CASTELO, 2013a; 2013b), que impetravam uma reação burguesa, orquestrada 

pela fração rentista-financeira, um transformismo também da própria “classe dirigente”. Coube 

ao partido acompanhar este processo, remoldar-se a essa conjuntura. 

Reconhecia-se ser imperativo o atendimento às necessidades sociais da população, 

transformadas em demandas a serem respondidas pelo Estado de forma a conter as expressões 

da “questão social” que mais podiam acirrar o cenário da luta de classes, buscando garantir a 

hegemonia burguesa. Era preciso, ao projeto de restauração burguesa, um consenso, uma 

estratégia que permitisse o atendimento às suas necessidades, conciliadas às necessidades 

sociais postas. O consenso foi alcançado ainda no primeiro governo. Consenso que não é 

“genérico e vago”, resumido ao momento eleitoral, mas que garante a governabilidade: “o Estado 

tem e pede o consenso, mas também ‘educa’ este consenso através das associações políticas e 

sindicais, que, porém, são organismos privados, deixados à iniciativa privada da classe dirigente” 

(GRAMSCI, 2011, p. 267). Consensua necessidades sociais a necessidades do capital. 

O PT era o agente político cabível ao projeto restaurador burguês, a partir dele seria 

possível a construção da conciliação para a manutenção do padrão de acumulação de capital, 

que se utiliza, inclusive, das políticas sociais, sob orientação social-liberal, através da 

apropriação, direta ou indireta, dos recursos do fundo público alocados para sua expansão. 

A problemática central do social-liberalismo – preservar a primazia da lógica do 

mercado como mecanismo de alocação dos recursos e conjugá-la com um nível de 

regulação estatal, evitando a agudização de certas expressões da “questão social” e as 

revoltas populares – é uma expressão teórica adequada aos interesses materiais da 

burguesia rentista, pois, ao mesmo tempo em que defende a acumulação capitalista na 

sua face financeirizada, propõe soluções para seus efeitos deletérios, tendo em vista a 

coesão social e a manutenção da ordem burguesa. (CASTELO, 2013a, p. 258). 

A “estratégia da pinça”, umbilicalmente ligada ao Projeto Democrático-Popular, se 

casava ao projeto conciliatório da revolução passiva, a fim de garantir a legitimidade necessária 

à efetivação das demais estratégias burguesas para manutenção e ampliação da extração da mais 

valia no país. O social-liberalismo era a aliança cabível no plano ideo-político. Ele sedimentou 
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a cooptação de um partido de caráter social-democrata ao projeto do “novo reformismo-

restaurador liberal” (CASTELO, 2013a, p. 274).  

[...] O bloco histórico neoliberal sofreu abalos nos anos 1990, mas foi remodelado 

sobre velhas bases e uma nova roupagem: o que se vislumbra com as teorias do social-

liberalismo é um projeto ideológico classista de retomada da supremacia neoliberal 

que ganhou impulso com o acoplamento de amplos setores da social-democracia e de 

ex-comunistas cooptados ao novo reformismo-restaurador liberal. O transformismo 

social-democrata na supremacia neoliberal resultou no aprofundamento de pontos da 

agenda neoliberal, e não na sua amenização. O que importa destacar é que a 

operacionalização política e ideológica do neoliberalismo sofreu uma inflexão – 

contraditoriamente marginal e relevante – após o ingresso da social-democracia na 

concepção do mundo que fornece a argamassa da solidificação do presente bloco 

histórico5. (CASTELO, 2013a, p.273-274). 

Importante enfatizar que esse bloco histórico no poder não era monolítico. Continha 

sim frações diversificadas da classe burguesa, com projetos e estratégias que por vezes se 

complementavam, por vezes se confrontavam, evidenciando seu caráter contraditório. No 

próprio governo, surge um grupo que passa a defender uma proposta neodesenvolvimentista, 

inspirada naquilo que foi o desenvolvimentismo, porém, no movimento histórico 

contemporâneo, ou seja, buscava conciliar a política macroeconômica neoliberal com antigas 

políticas desenvolvimentistas (CASTELO, 2013a). 

Segundo Amaral (2013), a proposta neodesenvolvimentista age diretamente sobre a 

organização do trabalho, com o discurso de um possível equilíbrio entre “o dinamismo 

econômico e a igualdade social” (p. 01). Essa proposta se assentaria em conceitos como 

“oportunidades, capacidades individuais, equidade, sustentabilidade” (AMARAL, 2013, p. 01). 

Isso reforça a ideia consubstanciada no empreendedorismo e na perspectiva individualizante e 

desloca as contradições próprias à luta de classes “para o campo das possibilidades de melhor 

distribuição de riqueza gerada pela superexploração do trabalho e pelos recursos da natureza” 

(AMARAL, 2013, p. 01). 

Trata-se, portanto, de um modelo econômico que supõe uma intervenção no campo 

das políticas sociais compensatórias, de que são exemplos os programas de 

transferência de renda instituídos em quase todos os países latino-americanos, os quais 

                                                           
5 “Em termos mais concretos, o que houve foi uma incorporação de antigos setores socialistas e comunistas ao 

projeto burguês de fortalecimento da sua supremacia. O mais surpreendente nesta incorporação foi que os social-

democratas não se limitaram a ser uma linha de força auxiliar no bloco social neoliberal: em diversas experiências 

nacionais, eles assumiram o papel de condutores primários da supremacia burguesa. Os casos mais emblemáticos 

são o inglês (o Novo Trabalhismo), o brasileiro (O Partido dos Trabalhadores), e o sul-africano (o Congresso 

Nacional Africano).” (CASTELO, 2013a, p. 275). 



 

7 
 

assumem a centralidade das políticas, em substituição ao direito ao trabalho. É 

exatamente esse movimento que tem conseguido formar uma cultura e uma ideologia 

que estimulam e referenciam as práticas de empreendedorismo, da economia 

solidária, do autoemprego, da empregabilidade como alternativas que se situam nos 

marcos de uma proposta inovadora para fazer face aos efeitos da destrutividade 

neoliberal e de um novo contexto, onde capital e trabalho não são incompatíveis. 

(AMARAL, 2013, p. 01). 

A proposta neodesenvolvimentista predominava no discurso de alguns setores do 

governo Lula, que começavam a idealizar a execução de medidas que articulassem o 

“crescimento econômico” com a “responsabilidade social”, reforçando o processo de 

construção de um consenso entre capital e trabalho, não apenas através de propagandas 

midiáticas, mas também através dos Conselhos, de Ministérios (com destaque para o exemplo 

do Ministério da Agricultura e o Ministério do Desenvolvimento Agrário), de uma propaganda 

ideológica cujo fundamento era a base material, produtiva, adequada aos interesses de frações 

da burguesia nacional. 

3 Implicações da ideologia neodesenvolvimentista na reestruturação do espaço  

Dentre as frações da burguesia nacional que disputavam a direção dada às políticas 

implementadas pelo Estado, há um destaque para a da Indústria da Construção, beneficiada por 

diversos programas e políticas implementadas durante os governos petistas. No que concerne 

ao governo Lula, a burguesia da Indústria da Construção participou ativamente de sua “agenda” 

política, sendo beneficiada em três momentos diferentes: ainda no primeiro mandato, com o 

incentivo à produção habitacional, com facilidades de crédito e segurança jurídica para o 

mercado imobiliário; no segundo mandato, com as obras de infraestruturas implementadas pelo 

Plano de Aceleração do Crescimento6, que envolvia também, ainda que com menos aportes de 

recursos, projetos de moradia; e, no cenário de crise econômica mundial, com o Programa 

Minha Casa Minha Vida (PMCMV), como medida anticrise (MARICATO, 2015), conforme 

anunciado pelo próprio presidente Lula em seu discurso de apresentação do programa, ou seja, 

                                                           
6 Importante que não reste dúvidas de que o PAC foi fundamental para a estratégia burguesa de reestruturação do 

espaço urbano. “O PAC 2 constrói a infraestrutura logística, energética e social-urbana do País, preparando-

o para um novo ciclo de desenvolvimento. Nesses quatro anos, os empreendimentos do PAC remodelaram 

grandes centros urbanos, adequando-os ao novo ciclo de inclusão que o Brasil vive desde 2003, com seus 

projetos de habitação, mobilidade urbana, saneamento, água para áreas urbanas, equipamentos públicos 

de saúde, educação, lazer e cultura.” (BRASIL, 2014, p. 03, grifo nosso). 
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cuja raiz se encontra no provimento de uma necessidade do capital - ainda que a partir de uma 

necessidade social real: a habitação.  

Sabe-se que, com a crise política que emerge após as denúncias do “mensalão” (2005), 

diversos ministérios do governo Lula, ainda no início de seu primeiro mandato, passaram por 

reestruturações, abrindo espaço para seus aliados. A fim de garantir institucionalmente sua 

governabilidade, o PT buscou o “fortalecimento” de sua base aliada. O chamado 

presidencialismo de coalizão, forma de governo utilizada desde o período de FHC, e 

exponenciada com os governos petistas, se deu  

[...] pela formação de bases de apoio buscando alianças com as bancadas e seus 

líderes, tendo como moeda de troca a oferta de cargos no governo, aprovação de 

emendas orçamentárias visando atender aos lobbies que atuam por meio dos 

parlamentares, ou na liberação de recursos de formas lícitas e, como vimos, ilícitas 

(IASI, 2014, p. 55). 

 

Exemplo disso está nas mudanças ocorridas no Ministério das Cidades naquela 

conjuntura. Este ministério sofre uma reestruturação, saindo Olívio Dutra (PT), e sua equipe 

técnica, entrando em cena Márcio Fontes, ministro oriundo do Partido Popular (PP), partido 

conservador, herdeiro do regime militar, que favoreceria setores da Indústria da Construção. Na 

Casa Civil, saía José Dirceu e entrava Dilma Rousseff, ambos petistas, transformando o 

ministério num grande gestor do governo, “passando a comandar politicamente a área de 

habitação e infraestrutura urbana” (ROLNIK, 2015, p. 299). 

Segundo Rolnik, houve um incentivo ao consumo por parte das políticas desenvolvidas 

nos governos petistas, com a implementação de programas como o Bolsa Família, além do 

aumento no salário mínimo, liberação de crédito, isenção de impostos em bens de consumo 

duráveis, e de uma forte campanha de aquisição de imóveis, como foi o PMCMV. Para a autora, 

“O programa Minha Casa Minha Vida, [...] representou a medida mais importante, nesse 

sentido, do primeiro mandato de Dilma Rousseff.” (ROLNIK, 2015, p. 299). Tal programa se 

destaca no horizonte de mais uma conciliação de necessidades sociais e necessidades do capital, 

também na direção do projeto neodesenvolvimentista. Foram implementadas políticas públicas 

que visavam o “desenvolvimento”, a elevação dos empregos (formais ou informais), e o estímulo 

à produção e ao consumo, atendendo interesses da burguesia que repercutiriam “positivamente” 
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para os próprios trabalhadores, vistos como cidadãos-consumidores, aprofundando o processo de 

apassivamento da classe trabalhadora (IASI, 2014). Segundo Lincoln Secco (2012, p. 242-243): 

Nos seus primeiros pronunciamentos, a presidente eleita Dilma Rousseff declarou-se 

preocupada com a guerra cambial no mundo e o risco de desindustrialização e falou 

explicitamente em tornar a taxa de juros interna mais ou menos compatível com a 

externa. Dessa forma, a indústria brasileira gozaria de um câmbio ‘civilizado’. Mas 

em janeiro de 2011 ela anunciou um ‘pacote’ de medidas para cortar os gastos 

públicos e teve que enfrentar sua primeira batalha no Congresso Nacional defendendo 

um salário mínimo menor do que queriam as centrais sindicais. 

A recuperação do PT foi decorrência de três fatores: 

1. A economia internacional teve uma crise [...], mas a forma de inserção do 

Brasil no mercado mundial contava com dois fatores (interno e externo): a demanda 

chinesa de commodities e o mercado interno de massas. Ambos articulados. 

2. A história do PT lhe granjeou apoio que o credenciou a receber os novos 

contingentes de eleitores mais pobres, sem que o partido perdesse respaldo de parte 

expressiva dos eleitores do sul e sudeste. 

3. A bolsa família foi um programa de transferência de dinheiro a mães de família 

de baixa renda com filhos na escola. Mas ela associou-se à recuperação do salário 

mínimo, à extensão de luz elétrica para áreas desassistidas, habitação popular e outras 

medidas sociais que ajudavam a estimular a demanda interna. 

Ainda assim, a vitória eleitoral vinha acompanhada de uma “desconfiança” e fortes 

críticas realizadas pelos aparelhos midiáticos, de denúncias de corrupção que se avolumavam e 

com episódios de greves, que se alastraram por 2012, culminando em grandes manifestações de 

massa em 2013 e 2014. Vivia-se um ascenso de lutas? Seria o fim do apassivamento? Mauro Iasi 

(2014) afirma que “[...] as contradições entre o desenvolvimento das forças produtivas e as 

relações sociais de produção [...] se expressam em conjunturas que ora revelam nitidamente essa 

contradição, ora a ocultam e a disfarçam sob o manto da harmonia” (p. 51). Segundo o autor 

(2014), os dois mandatos de Lula e o primeiro mandato de Dilma eram ilusoriamente apontados 

pelo núcleo dirigente do PT como bem-sucedidos devido ao modelo de governabilidade baseado 

na democracia de cooptação e no apassivamento, que garantiam a segurança e estabilidade, 

necessários à continuidade do partido no poder. Mesmo com os grandes movimentos de massa 

que ocorreram na história recente do país, o apassivamento da classe trabalhadora continuava 

vigorando, operado pelo transformismo (IASI, 2014). Houve sim um ascenso de lutas sociais. 

Porém, este não foi acompanhado de uma elevação do nível de consciência da classe trabalhadora, 

de sua compreensão enquanto classe para si, devido ao próprio apassivamento.  

Esse apassivamento, é bom que se diga, não significa ausência de lutas, como prova o 

crescimento do número de greves e a resistência de várias categorias de trabalhadores, 

como a construção civil, funcionários públicos, professores de ensino público federal, 

garis, rodoviários e outros. No entanto, essas lutas expressavam uma resistência diante 
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de uma hegemonia soldada por um pacto de classes entre a pequena burguesia política, 

representada pelo PT, e setores das camadas dominantes da burguesia monopolista 

(industrial, agrária, comercial e financeira), que impunha os termos de uma democracia 

de cooptação, isto é, a busca de adesão das camadas proletárias e das massas urbanas e 

rurais à ordem burguesa, ainda que oferecendo pouco em termos de direitos e acesso a 

bens e serviços. (IASI, 2014, p. 51). 

As Jornadas de Junho de 2013, que apresentaram ampla adesão de camadas da classe 

trabalhadora e da pequena burguesia, não se explicam apenas na luta contra o aumento no preço 

das passagens de ônibus, sequer podem ser justificados como uma revolta contra o PT, que ainda 

possuía forte aprovação (IASI, 2014). E o que justifica a ascensão das lutas sociais, notadamente 

em 2013? A resposta pode ser encontrada na análise das contradições existentes na própria 

conjuntura de então: “[...] as manifestações em si mesmas são uma reação às contradições que 

germinavam, não sendo expressão da intencionalidade política de um ou outro grupo, organização 

ou quem busca se apresentar como ‘não organizado’” (IASI, 2014, p. 59). Ainda assim, o petismo 

governista pouco deu ouvidos às manifestações e as reprimiu com truculência. Implementou 

projetos de emendas constitucionais (PEC) e (contra)reformas demandadas pelo capital. Seguiu 

o receituário requisitado, mas elevou também as verbas para as políticas sociais. Exemplo disso 

ocorreu com o PMCMV, que foi ampliado nos mandatos de Dilma Rousseff. Tal programa 

confluiu no processo de reestruturação do espaço nas cidades brasileiras7, crescente em meados 

dos anos 2000, com uma forte ação do capital financeiro sobre a terra urbana, a criação de grande 

número de postos de trabalho no setor da Indústria da Construção, e de contratações de empresas 

privadas para a execução de obras públicas. Ou seja, o Estado adotou uma proposta 

neodesenvolvimentista, que implementou programas e políticas direcionadas à manutenção da 

acumulação de capital através, também, de modificações no espaço. 

O espaço tem como um de seus determinantes o modelo produtivo. Sofre 

reestruturações, de acordo com as necessidades de cada fase histórica do modo de produção 

capitalista. Na medida em que se reproduz certo padrão de acumulação, ganha novas 

intervenções, configurações, necessidades, funcionalidades (LEFEBVRE, 2006). Daí as 

mudanças ocorridas, no que tange à reestruturação do espaço, com a implementação de programas 

                                                           
7 Tal reestruturação parte de uma articulação entre governos (nos níveis federal, estadual e municipal), agências 

internacionais de capital financeiro (com destaque para o Banco Mundial), uma parcela da indústria de bens de 

produção (indústrias de cimento, porcelanatos, enfim, materiais de construção em geral), a indústria da construção 

nacional (civil e pesada) e diversos outros agentes da burguesia. 
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e projetos sob a orientação de caráter neodesenvolvimentista e/ou social-liberal, no Brasil, 

visando alçar o país a um patamar superior na divisão internacional do trabalho. 

As obras realizadas reestruturaram o espaço brasileiro, capitalizando-o. Ao elevar a 

extração da mais valia na terra urbana (consequentemente, um aumento da renda da terra), 

ampliou-se exponencialmente a segregação socioespacial. O que acabou por atingir diretamente 

aqueles que, não por acaso, são os únicos capazes de valorizar a terra: os trabalhadores (MARX, 

1985). Assim, a reestruturação do espaço urbano também deve ser entendida como uma estratégia 

partícipe do movimento de reprodução do capital (LEFEBVRE, 2006). Tal estratégia confluiu 

com a realização de dois propósitos que fundamentam o neodesenvolvimentismo: “o crescimento 

econômico” – exemplificado pela maior produção na Indústria da Construção e pelo incremento 

da produtividade – “com compromisso social” – geração de postos de trabalho e produção de 

habitação de interesse social para a classe trabalhadora, por exemplo. O Estado investe na 

Indústria da Construção, por se tratar de um setor cuja produção contribui para a elevação da 

composição orgânica de capital, com máxima extração de mais valia em alguns casos. Assim, o 

“desenvolvimento” intensifica a produção nesse setor, além de ganhar alcance social via geração 

de empregos, revelando-se como uma medida anticrise que alcança a legitimidade social 

necessária ao Estado e às frações burguesas que constituem o bloco no poder. 

4 Considerações Finais 

No cenário de crise política, econômica e social pelo qual o Brasil passava, houve um 

forte ataque ao segundo mandato de Dilma Rousseff, que se iniciava em 2015. A mídia 

corporativista burguesa, que tentou capturar e impor pautas às manifestações de 2013 e 2014, 

buscando a derrota do PT nas eleições de 2014, continuava a exercer pressão para que o segundo 

mandato de Dilma aplicasse os ajustes neoliberais “necessários à recuperação da economia”, 

recomendando-se a implementação de uma política de austeridade, marcada pela retirada de 

direitos, cortes nos gastos sociais e a reforma da previdência, dentre outras medidas, que não 

foram aplicadas naquele momento. Cotidianamente se propagava na mídia episódios de 

corrupção envolvendo o PT e a fração da Indústria da Construção nacional, que se enfraquecia 

política e economicamente, apresentando quedas no PIB em 2014, 2015 e 2016 (CBIC, 2017). 

Tais denúncias, culminaram nas manifestações dos “verde e amarelo”, puxadas pela Federação 
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das Indústrias do Estado de São Paulo, pelo Movimento Brasil Livre (MBL), dentre outras 

organizações da direita brasileira, que ecoavam um grito: “Fora PT!”.  

A base social que prestava apoio ao governo iniciou um processo de organização para 

o combate às medidas de austeridade, com pressões diretas ao partido e ao governo, além do 

chamamento feito por movimentos sociais para jornadas de luta, a exemplo da Jornada Nacional 

da Resistência Urbana, realizada em 2015, que exigia do governo Dilma a retomada de 

contratações e o lançamento do PMCMV 3 com o protagonismo dos movimentos sociais. Mais 

uma vez, e agora, no desespero, o governo petista procurou a conciliação como uma das 

alternativas para a crise: se reuniu com movimentos sociais de luta por moradia, prometendo 

fortalecer a modalidade Entidades, e prometeu investir na Indústria da Construção, que passava 

por uma forte crise, repercutindo no índice de desemprego, na queda do PIB e do valor de suas 

ações na Bovespa. A solução vislumbrada seria “investir” R$ 230 bilhões no PMCMV 3, 

girando a economia, diminuindo o índice de desemprego, ganhando apoio social e legitimidade, 

amenizando, de alguma forma a crise. Ainda assim, o governo não se sustentou. Sua queda, sob 

a alegação de crime de responsabilidade fiscal, nada mais é do que a reação de frações da 

burguesia do bloco no poder, que disputavam a direção do Estado, no sentido de retomada do 

neoliberalismo, como resposta a mais uma etapa da crise.  

O que diferencia a ideologia neoliberal da ideologia neodesenvolvimentista, 

implementada na produção do espaço pelos governos petistas pode ser sintetizada em seu 

caráter conciliador, onde o Estado tentava conquistar a fração burguesa da Indústria da 

Construção, investindo grandes parcelas do fundo público nesta e ganhando seu apoio para 

manter-se na direção; além de buscar ganhar “mentes e corações” de frações da classe 

trabalhadora, apoiando-se na “ideologia da casa própria”, no discurso de enfrentamento ao 

déficit habitacional, na “glorificação” da ascensão social, do consumo pelo crédito e do 

empreendedorismo, ao mesmo tempo em que reforçava a cultura do individualismo, da 

ostentação, da concorrência, próprio ao movimento de restauração burguesa. Ou seja, se com o 

PMCMV a classe trabalhadora empobrecida foi beneficiada pela venda subsidiada ou por 

financiamento público de uma unidade habitacional que atendia ao “sonho da casa própria”, 

mais beneficiada foi a fração burguesa da Indústria da Construção e o setor financeiro, que 

obtiveram seus lucros a partir da captura de parte do fundo público e do processo de produção 
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do espaço pautado em uma lógica neodesenvolvimentista, isto é, a partir das relações de 

propriedade capitalistas sob uma estratégia burguesa que visa a ampliação da exploração da 

classe trabalhadora, única produtora da riqueza social. 
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